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Circular 

 

Neste mesmo instante, em algum lugar, 

alguém está pensando a mesma coisa 

que você estava prestes a dizer. 

Pois é. Esta não é a primeira vez 

 

Originalidade não tem vez 

neste mundo, nem tempo, nem lugar. 

O que você fizer não muda coisa 

alguma. Perda de tempo dizer 

 

o que quer que você tenha a dizer. 

Mesmo parecendo que desta vez 

algo de importante vai ter lugar, 

não caia nessa: é sempre a mesma coisa. 

 

Sim. Tanto faz dizer coisa com coisa 

ou simplesmente se contradizer. 

Melhor calar-se para sempre, em vez 

de ficar o tempo todo a alugar 

 

todo mundo, sem sair do lugar, 

dizendo sempre, sempre, a mesma coisa 

que nunca foi necessário dizer. 

Como faz este poema. Talvez. 

 

(Paulo Henriques Britto, “in” Formas do nada,  

Cia. das Letras, 2012) 
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